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CAIXA BENEFICENTE DO BANCO BRASIL

Recurso Agravo de Instrumento .

COOPERATIVA QUE RESPONDE POR ATO DOS COOPERADOS — ART. 17 DO CDC - DANOS
MATERIAL E MORAL

EMENTA

990 - ACIDENTE DE TRANSITO - COOPERATIVA QUE RESPONDE POR ATO DOS COOPERADOS - ART.
17 DO CDC - DANOS MATERIAL E MORAL. A sentenca extinguiu o processo, sem julgamento do mérito,
com relagdo a primeira ré, por ilegitimidade passiva, porque: a) a Kombi pertencia ao segurado réu; b) por
nao ser a primeira ré responsavel por atos do segundo réu ou de motorista que dirigisse o veiculo do
segundo réu. Merece reforma a sentencga, nesta preliminar, porque a cooperativa responde por atos
praticados pelo cooperado, sendo certo que o vinculo entre os dois réus foi confessado pelo representante
legal da primeira ré, em AlJ (f. 78). Adoto, como fundamento para admitir a responsabilidade da cooperativa
pelos atos do cooperado, os acérdaos abaixo, do TIRJ: 2005.002.03245 - Agravo de Instrumento. Des.
SYLVIO CAPANEMA, Julgamento: 07/06/2005. Décima Camara Civel. Agravo de Instrumento. A¢édo
ordinéria. Responsabilidade civil médica. Erro de diagndstico. Inépcia da inicial. llegitimidade passiva.
Denunciacao da lide. Rejeicé@o das preliminares. Contendo a descricdo completa dos fatos e deduzida a
pretensédo, ainda que sendo estimados 0s prejuizos, ndo é inepta a inicial, tanto assim que possibilitou a
defesa da ré. No que concerne a legitimidade passiva, embora controvertida a matéria, vem se formando a
jurisprudéncia que a cooperativa responde solidariamente com os médicos cooperados, pelos danos por
eles causados a seus clientes. Em se tratando de relacdo de consumo, descabe a denunciagéo da lide.
Desprovimento do agravo, revogando-se o efeito suspensivo concedido. 2002.001.28390 - Apelacao Civel.
Des. ALEXANDRE H. VARELLA, Julgamento: 20/05/2003. Décima Segunda Camara Civel. Acidente de
transito. Taxicooperativa. Prestadora de servigos. Prova testemunhal. | - Responsabilidade civil acidente de
trnsito. Taxi-cooperativa prestadora de servigos - prova testemunhal. A questéo probatdria foi resolvida com
base nos depoimentos de f. 216/219, u ma vez que, quando da confec¢do do BRAT, o local do acidente ja
havia sido desfeito. A legitimidade passiva da segunda ré - COOPTRAMO - é uma questao de logica e de
aplicacédo do artigo 17 do Cadigo de Defesa do Consumidor, ja consagrada jurisprudencialmente. Tendo sido
alterada a verdade dos fatos, por testemunha dos réus, caracterizou-se a conduta de litigancia de ma-fé,
impondo-se a sancao prevista no artigo 18 do Cédigo de Processo Civil. Desprovimento do apelo. Firmada a
legitimidade da primeira ré, verifica-se ser ela revel, porque, embora representada por preposto e por
advogado (fls. 34 e 44), ndo apresentou contestacdo, fosse escrita ou oral, fato este registrado na ata ad AlJ,
gue so6 consignou a contestacao do segundo réu. Sendo assim, impde-se a sancao de presuncao relativa de
veracidade dos fatos narrados a inicial, quanto a primeira ré. Quanto ao segundo réu, deve-se ressaltar,
inicialmente, que ele responde pelos danos causados pelo motorista que dirige a sua Kombi, o qual age
como seu preposto. A responsabilidade do segundo réu é objetiva, pois trata-se de contrato de transporte e,
além disto, o fato de haver uma prestacao de servigo faz incidir o Codigo de Defesa do Consumidor. O dano
esta fartamente demonstrado no processo, pois a motocicleta do primeiro autor ficou danificada apés a
colisdo e os dois autores sofreram lesdes por for¢ca do acidente. O nexo causal é evidente, ja que os danos
materiais e as lesdes corporais em decorréncia de colisdo com o veiculo pertencente ao segundo réu e
vinculado a primeira ré, sem que se cogitasse de caso fortuito ou forga maior. Logo, provados a existéncia de
danos e o nexo de causalidade entre eles e a conduta do segundo réu, cabe a este demonstrar uma das
excludentes possiveis: fato de terceiro ou culpa exclusiva das vitimas. Tal prova nao foi produzida, ja que os
depoimentos de fls. 77/88 ndo permitem concluir pela ocorréncia de qualquer das excludentes acima referid



as. Das nove pessoas ouvidas em juizo, trés sequer presenciaram o evento (fls. 78, 79 e 82/83). Os dois
autores informam que estavam a esquerda da Kombi, quando esta realizou uma converséo repentina a
esquerda, colidindo com a motocicleta dos autores e causando o acidente. Esta versdo é confirmada pela
testemunha de f. 80/81, que afirmou que a Kombi virou a esquerda bruscamente, abalroando a motocicleta
dos autores, que estava a esquerda da Kombi. As testemunhas de fls. 84 e 85/86 disseram que a Kombi
vinha pela esquerda, sinalizou, reduziu a velocidade e fez a converséo a esquerda,



